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Artigo 62.º

Falta de licença ou remoção

1 — O pagamento da coima nos termos do artigo 59.º por falta de
licença não exonera o transgressor de requerer a respectiva licença
municipal, nos termos do presente Regulamento.

2 — Igualmente o pagamento da coima por falta de remoção dos
suportes publicitários nas condições estabelecidas e ou dentro do pra-
zo fixado para esse efeito não exonera o transgressor de proceder à
sua remoção.

Artigo 63.º

Planos de pormenor

Os planos de pormenor ou outros planos de ordenamento a vigo-
rarem na área do município poderão estabelecer disposições específi-
cas sobre suportes publicitários, em complemento às disposições do
presente Regulamento.

Artigo 64.º

Regime transitório

1 — Os titulares de licenças de afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias que não estejam em conformidade com as disposições do
presente Regulamento devem, no prazo de 60 dias a contar da sua
entrada em vigor, retirar a publicidade dos respectivos locais ou re-
querer a sua legalização.

2 — Não podem ser renovadas licenças que, à data da entrada em
vigor deste Regulamento, não sejam conformes às normas e princípi-
os nele contidos.

Artigo 65.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na aplica-
ção ou interpretação do presente Regulamento serão resolvidas medi-
ante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Re-
gulamento recorrer-se-á à lei geral, aos princípios gerais de direito, e
na sua falta ou insuficiência, às disposições da lei civil.

Artigo 67.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogadas
todas as normas regulamentares sobre a matéria, em vigor no muni-
cípio.

Artigo 68.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário de República.

ANEXO

Artigo único

1 — Anúncios luminosos, iluminados e semelhantes, por metro
quadrado ou fracção da superfície de um polígono rectangular envol-
vente da superfície do suporte publicitário considerado na sua globa-
lidade:

a) Por ano — 20,00 euros;
b) Por mês — 3,00 euros

2 — Anúncios electrónicos e semelhantes, por metro quadrado ou
fracção da superfície de um polígono rectangular envolvente da su-
perfície do suporte publicitário considerado na sua globalidade:

a) Por ano — 200,00 euros;
b) Por mês — 30,00 euros.

Aviso n.º 10 873-G/2007

António José Messias do Rosário Sebastião, presidente da Câmara
Municipal de Almodôvar, torna público que, de harmonia com o dis-
posto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Outubro, e nos ter-
mos da deliberação de 26 de Abril de 2007, da Câmara Municipal de
Almodôvar, que aprovou o projecto do Regulamento Municipal de
Hospedagem, se submete à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias
contados da data da publicação do respectivo aviso no Diário da
República, 2.ª série, o projecto de Regulamento Municipal de Hospe-
dagem, devendo os interessados dirigir por escrito as suas sugestões à
Câmara Municipal de Almodôvar.

O referido projecto de regulamento encontra-se à disposição do
público, para consulta, na secretaria municipal de Almodôvar, durante
o horário normal de funcionamento dos serviços.

27 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

Projecto de Regulamento Municipal de Hospedagem

Nota justificativa

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Junho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de
Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 55/2002, de 11 de Março, e pelo De-
creto-lei n.º 217/2006, de 31 de Outubro, passou a ser competência
da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, a ela-
boração do regulamento referente à instalação, exploração e funcio-
namento dos estabelecimentos de hospedagem.

A oferta turística incorpora todo o tipo de equipamentos e servi-
ços capazes de proporcionarem o acolhimento e permanência de vi-
sitantes. De entre aqueles, apresenta especial destaque o alojamento,
nomeadamente os estabelecimentos de hospedagem, vulgarmente de-
signados por alojamento particular.

A actividade de hospedagem, a par da instalação e funcionamento
dos empreendimentos turísticos, constitui um recurso de complemen-
taridade ao alojamento e prestação de serviços conexos, que pode
assumir importante função estrutural.

Com efeito, o concelho de Almodôvar, pretende dar a conhecer as
suas potencialidades turísticas e belezas naturais e culturais, devendo
providenciar no sentido de criar todas as condições que permitam o
acolhimento de todos aqueles que aqui se deslocam e permanecem
temporariamente, apostando na divulgação e promoção da qualidade
da oferta dos estabelecimentos de hospedagem.

É neste contexto que se pretende dinamizar o investimento dos
estabelecimentos de hospedagem, designados por hospedarias, casas
de hóspedes e quartos particulares, por constituírem uma alternativa
mais diversificada de oferta de alojamento.

Com o presente Regulamento pretende-se estabelecer um quadro
que abranja as diversas unidades de alojamento, que respeite as exi-
gências de ordem legal, de estética e de conforto, na medida em que
um bom acolhimento do visitante poderá potenciar a repetição da
visita.

Assim, nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e do artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa, da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º e da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, do n.º 1 do artigo 79.º do Decre-
to-Lei n.º 167/97, de 4 de Junho, foi elaborado o presente projecto
de Regulamento Municipal de Instalação e Funcionamento dos Esta-
belecimentos de Hospedagem, que depois de aprovado pelo órgão exe-
cutivo será submetido à apreciação pública pelo prazo de 30 dias, con-
forme disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo e será publicitado por edital a afixar nos lugares de
estilo e no sítio da internet da Câmara Municipal de Almodôvar, para
os efeitos previstos no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Noção de estabelecimentos de hospedagem

1 — São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alojamen-
tos particulares que, sendo postos à disposição de pessoas que neles se
queiram hospedar, não sejam integrados em estabelecimentos que
explorem serviço de alojamento, nem possam ser classificados em
qualquer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97, de 4 de Julho, e 54/2002, de 11 de Março.
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2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados num
dos seguintes tipos:

a) Hospedaria — estabelecimentos constituídos por um conjunto
de instalações funcionalmente independentes, situadas em edifício ou
fracção autónoma, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dispo-
nham no mínimo de 8 e no máximo de 15 unidades de alojamento e
que se destinem a proporcionar, mediante remuneração, alojamento
e outros serviços complementares e de apoio aos hóspedes;

b) Casa de hóspedes — estabelecimentos integrados em edifícios
de habitação familiar que disponham de 4 até 10 unidades de aloja-
mento e que se destinem a proporcionar, mediante remuneração, alo-
jamento e outros serviços complementares e de apoio aos hóspedes;

c) Quartos particulares — estabelecimentos que, integrados nas
residências dos respectivos proprietários, disponham de até 4 unida-
des de alojamento e se destinem a proporcionar, mediante remunera-
ção, alojamento e ou outros serviços complementares, de carácter
familiar.

3 — Nos termos do n.º 2, do artigo 1.º do Decreto Regulamentar
n.º 36/97, de 25 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto
Regulamentar n.º 16/99, de 18 de Agosto, não se consideram estabe-
lecimentos de hospedagem:

a) As instalações, ou os estabelecimentos que, embora destinados a
proporcionar alojamento temporário, sejam explorados sem intuito
lucrativo ou para fins exclusivamente de solidariedade social, e cuja
frequência seja restrita a grupos limitados;

b) Os edifícios, ou suas fracções autónomas, que sejam utilizados
como habitação e em que se aceitem, com carácter estável, hóspedes
até ao número de três, por fogo.

4 — As instalações ou os estabelecimentos previstos na sua alínea a)
do número anterior deverão preencher os requisitos de instalação e
funcionamento, designadamente em termos de segurança, saúde e hi-
giene, o que será averiguado mediante vistoria a realizar em moldes
semelhantes aos descritos no artigo 7.º

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos tipos
referidos no n.º 2 do artigo 1.º em função do preenchimento dos re-
quisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços fixa-
dos no anexo II ao presente Regulamento e no que demais neste se
estabelece.

CAPÍTULO II

Instalação e licenciamento

Artigo 3.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instalação de
estabelecimentos de hospedagem o processo de licenciamento ou de
autorização para a realização de operações urbanísticas relativas à
construção e ou utilização de edifícios ou suas fracções destinados ao
funcionamento desses serviços.

Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

Os processos relativos à instalação de estabelecimentos de hospe-
dagem são regulados pelo Regime Jurídico da Edificação e Urbaniza-
ção, pelo Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e de-
mais legislação aplicável, com as especificidades do presente
Regulamento.

Artigo 5.º

Consulta a entidades exteriores ao município

1 — A aprovação pela Câmara Municipal dos projectos de arqui-
tectura destinados à instalação dos estabelecimentos de hospedagem
carece de parecer favorável do Serviço Nacional de Bombeiros e da
autoridade de saúde competente.

2 — À consulta e emissão dos pareceres referidos no número an-
terior é aplicável o disposto no Regime Jurídico da Urbanização e
Edificação.

Artigo 6.º

Licença/autorização de utilização para hospedagem

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem de-
pende da concessão de licença ou autorização de utilização.

2 — Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de alojamento
e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado requer, ao pre-
sidente da Câmara Municipal, a concessão da licença ou autorização
de utilização para hospedagem, mediante requerimento feito em im-
presso próprio, cujo modelo consta no anexo I, que faz parte inte-
grante ao presente Regulamento, o qual deve ser instruído com o ter-
mo de responsabilidade previsto no artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, quando aplicável.

3 — A concessão da licença ou autorização de utilização para
hospedagem é sempre precedida da vistoria a que se refere o artigo 7.º
deste Regulamento e destina-se a comprovar, para além do disposto
no artigo 62.º do diploma referido no número anterior, a observância
das normas relativas às condições sanitárias, a par da segurança con-
tra riscos de incêndio.

Artigo 7.º

Vistorias

1 — No prazo de 30 dias a contar da recepção do requerimento
referido no n.º 2 do artigo 6.º, deverá ser realizada a vistoria.

2 — A comissão de vistoria é composta por:

a) Três técnicos a designar pela Câmara Municipal de Almodôvar;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar as
entidades referidas no número anterior, com antecedência mínima de
8 dias, bem como notificar o interessado da data da vistoria.

4 — O interessado pode acompanhar a vistoria, embora não pos-
sua direito a voto.

5 — A não comparência das entidades referidas nas alíneas b) e c),
do n.º 2, desde que regularmente convocadas, não é impeditiva, nem
constitui justificação da não realização da vistoria, nem da concessão
da licença ou autorização de utilização para hospedagem.

6 — Se o interessado, não comparecendo, não der acesso à insta-
lação a vistoriar, reinicia-se a contagem do prazo fixado no n.º 1,
deste artigo para a realização da vistoria, sendo sempre devida a taxa
fixada para a vistoria não efectuada.

7 — A comissão — ou os técnicos — após concretização da vis-
toria, elabora(m) o respectivo auto, devendo entregar uma cópia do
mesmo ao requerente.

Artigo 8.º

Concessão da licença ou autorização de hospedagem

1 — A concessão da licença ou autorização de utilização para
hospedagem pressupõe a permissão de funcionamento de todas as
suas partes integrantes, à excepção dos estabelecimentos de restau-
ração e bebidas, bem como o preenchimento dos requisitos exigidos
no anexo II.

2 — Se o auto de vistoria concluir em sentido favorável com con-
dicionantes, deverá ser devidamente fundamentado e indicar, quando
for o caso, as alterações a efectuar. Neste caso, poderá o interessado
comunicar, no prazo de 10 dias úteis, à Câmara Municipal, a sua in-
tenção de abrir ao público, devendo esta comunicação ser acompa-
nhada de termo de responsabilidade assinado pelo responsável pela
direcção técnica da obra, atestando que as condicionantes foram res-
peitadas.

3 — A licença ou autorização de utilização é concedida pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a contar da data da
realização da vistoria, caso esta conclua em sentido favorável, ou da
data da comunicação pelo interessado da sua intenção de abrir ao
público, devendo o interessado disso ser notificado no prazo de 8 dias
após a tomada de decisão.

4 — Sendo concedida a licença ou autorização de utilização para
hospedagem, os alojamentos serão inscritos no registo existente para
o efeito, e com a designação aprovada nos termos do artigo 14.º

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da Câ-
mara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a realiza-
ção de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adaptações, ao
previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os esta-
belecimentos de hospedagem serão vistoriados em períodos não supe-
riores a oito anos.
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Artigo 9.º

Deferimento tácito

1 — A falta da notificação prevista no n.º 3, do artigo anterior,
no prazo de 30 dias a contar da data da realização da vistoria ou do
termo do prazo para a sua realização, vale como deferimento tácito
de pedido de licença ou autorização de utilização para os estabeleci-
mentos de hospedagem.

2 — Quando haja lugar a deferimento tácito, o interessado deve
comunicar à Câmara Municipal a sua intenção de abrir ao público num
prazo nunca inferior a 10 dias úteis, devendo a referida comunicação
fazer-se acompanhar dos elementos referidos nas alíneas a) a d) do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 167/99, de 4 de Junho, com as neces-
sárias adaptações.

Artigo 10.º

Indeferimento da licença ou autorização de hospedagem

O pedido de licença ou autorização será indeferido quando:

a) Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavorável, ou
quando seja desfavorável o voto, fundamentado, de um dos elemen-
tos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 7.º, não pode ser
concedida licença ou autorização de utilização.

b) Não estejam reunidos os requisitos mínimos dos estabelecimen-
tos de hospedagem indicados no anexo II.

Artigo 11.º

Alvará de licença ou autorização de hospedagem

1 — A licença ou autorização de utilização é titulada por um al-
vará de hospedagem, que será emitido no prazo de 30 dias a contar da
apresentação do requerimento previsto no artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, após o pagamento das taxas devidas.

2 — O requerimento de emissão de alvará só pode ser indeferido
com fundamento na caducidade, suspensão, revogação, anulação ou
declaração de nulidade da licença ou autorização de utilização, ou na
falta de pagamento das taxas referidas no número anterior.

3 — O alvará de hospedagem deve especificar:

a) Identificação da entidade/pessoa titular da licença ou autoriza-
ção;

b) Tipologia e designação do estabelecimento;
c) Capacidade do estabelecimento:
c1) Número de quartos;
c2) Número de camas;
d) Período, sazonal ou anual, de funcionamento do estabelecimen-

to.

4 — O modelo do alvará de hospedagem consta do anexo III.
5 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos

constantes do alvará, a entidade titular da licença ou autorização deve,
no prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença ou autorização

de utilização de hospedagem

1 — A licença ou autorização de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no prazo
de um ano, a contar da data da emissão do alvará ou do termo do
prazo para a sua emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período supe-
rior a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização diferente
da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento, ou ao estabelecimento, sejam
introduzidas alterações que modifiquem substancialmente as especifi-
cações constantes do anexo II, sem que estas sejam comunicadas à
Câmara Municipal.

2 — Caducado o alvará, o mesmo é apreendido pela Câmara Mu-
nicipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notificação
ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o estabelecimento
de hospedagem.

4 — Os factos referidos no número anterior são comunicados à
Região de Turismo da Planície Dourada.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 13.º

Exploração de serviços de alojamento

1 — Nos estabelecimentos de hospedagem, com excepção dos quar-
tos particulares, a exploração de serviços de alojamento apenas é
permitida em edifício ou parte de edifício exclusivamente destinado a
esse fim.

2 — Sempre que a exploração de serviços de alojamento seja efec-
tuada em parte de edifício, deve a mesma ser isolada da outra parte
que compõe o imóvel.

3 — Presume-se que existe exploração de serviços de alojamento
quando os edifícios, ou as suas partes, estejam mobilados e equipados
e neles sejam prestados os serviços de arrumação e limpeza, em con-
dições de poderem ser normalmente utilizados por pessoas para neles
se hospedar, e sejam, por qualquer meio, anunciados ao público, di-
rectamente ou através dos meios de comunicação social, para serem
locados dia a dia ou com carácter temporário.

Artigo 14.º

Nome e registo do estabelecimento

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o nome
dos estabelecimentos de hospedagem, os quais não poderão funcionar
com nome diferente do aprovado.

2 — Para efeitos de designação do estabelecimento, aquando da
apresentação do requerimento referido no n.º 2 do artigo 6.º, o
interessado indicará dois nomes com os quais gostaria de ver regis-
tado o estabelecimento, ficando o mesmo com a segunda designa-
ção caso a primeira incorra na situação prevista no n.º 6 do pre-
sente artigo.

3 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obrigato-
riamente referência ao tipo a que pertence, conforme o n.º 2 do ar-
tigo 1.º

4 — As hospedarias/casas de hóspedes que proporcionem o serviço
de alojamento e pequeno-almoço poderão utilizar a designação de
«residência» ou «casa».

5 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode in-
cluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem utili-
zar nas suas designações as expressões «turismo» ou «turístico», ou
por qualquer forma sugerir classificações que não lhes caibam ou ca-
racterísticas que não possuam.

6 — Salvo quando pertencerem à mesma organização, os estabele-
cimentos de hospedagem não podem usar nomes iguais ou por qual-
quer forma semelhantes a outros já existentes, ou requeridos, que
possam induzir em erro ou serem susceptíveis de confusão.

7 — A Câmara Municipal dará conhecimento à Região de Turismo
da Planície Dourada da abertura do estabelecimento de hospedagem,
no prazo de 15 dias após a emissão do alvará.

Artigo 15.º

Identificação e publicidade

1 — Os estabelecimentos de hospedagem devem estar devidamen-
te sinalizados, sendo obrigatória a afixação no exterior de uma placa
identificativa segundo o modelo constante no anexo V, a fornecer
pela Câmara Municipal.

2 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e, de
um modo geral, em toda a actividade externa do estabelecimento de
hospedagem, é obrigatória a referência ao nome e categoria aprova-
dos, nos termos do artigo anterior.

3 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabelecimen-
to, pode apenas constar a sua tipologia e nome.

Artigo 16.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, salvo o
disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabeleci-
mentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal funcionamen-
to, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento privativas
do estabelecimento, desde que estas se encontrem devidamente pu-
blicitadas;
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b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Se fazer acompanhar de animais, desde que esta restrição esteja

devidamente publicitada.

3 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hospeda-
gem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um número de
utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 17.º

Higiene e segurança das instalações e equipamentos

1 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos estabeleci-
mentos de hospedagem, onde se enquadram, nomeadamente, os aces-
sos, as zonas comuns, as instalações sanitárias, e as cozinhas, quando
existam, devem funcionar em boas condições, e ser conservados em
perfeito estado de higiene e limpeza, por forma a evitar que seja posta
em perigo a saúde dos seus utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar diaria-
mente e sempre que exista uma alteração de utente.

3 — A Câmara Municipal pode determinar a reparação das deteri-
orações e avarias verificadas, fixando prazo para o efeito, consultan-
do as autoridades de saúde, quando estiverem em causa o cumprimen-
to de requisitos de instalação e funcionamento relativos à higiene e
saúde pública.

4 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devem estar dota-
dos dos meios adequados para prevenção e controlo de incêndio, de-
vendo observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um sensor
iónico de detecção de fumos, devendo, ainda, os quartos ter um ex-
tintor de CO2, de acordo com as normas em vigor relativas a segu-
rança contra incêndios;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com carac-
terísticas «não inflamáveis»;

c) Deverá existir uma planta, em cada unidade de alojamento, com
o caminho de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviço de emergência;

d) Os acessos ao exterior do edifício deverão ser dotados de siste-
ma de iluminação de segurança.

5 — Quando as unidades de alojamento não estiverem dotadas de
instalações sanitárias privativas, o estabelecimento deverá possuir, pelo
menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 18.º

Responsável

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve haver um
responsável, a quem compete zelar pelo seu funcionamento, bem como
assegurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

2 — Para efeitos do número anterior, a entidade exploradora co-
municará à Câmara Municipal o nome da pessoa ou das pessoas que
asseguram permanentemente aquelas funções, e sempre que se verifi-
que a substituição do responsável deverá, igualmente, comunicar a
identificação do substituto, para efeitos de averbamento no alvará de
licença ou autorização de utilização para hospedagem.

Artigo 19.º

Serviços de recepção/portaria

1 — Nas casas de hóspedes/hospedarias é obrigatória a existência
permanente de serviço de recepção/portaria onde se prestem, desig-
nadamente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes de correspondência e de

outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que lhes se-

jam destinadas;
d) Recepção e entrega de bagagens;
e) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
f) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram utili-

zar, quando as unidades de alojamento não disponham deste equi-
pamento;

g) Disponibilização, quer do presente Regulamento, quer do livro
de reclamações, quando solicitado pelos utentes.

2 — Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem vi-
sível, as informações respeitantes ao funcionamento do estabeleci-
mento, designadamente:

a) Os serviços, equipamentos e instalações incluídos no preço diá-
rio da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabelecimen-
to, incluindo o tarifário cobrado pela utilização do telefone;

c) A não responsabilização por dinheiro, jóias ou outros objectos
de valor que não sejam depositados através do serviço de guarda de
valores, se existir;

d) Existência de livro de reclamações.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

1 — No preço diário do alojamento está incluído, obrigatoriamen-
te, o consumo, sem limitações, de água, gás e electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito con-
forme estiver estabelecido nas regras de funcionamento e de acordo
com o preçário afixado, contra recibo, onde sejam especificadas as
datas da estada.

Artigo 21.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do qual
conste a sua identificação completa e a respectiva morada e contacto.

2 — No acto do registo de utentes, poderá ser entregue um cartão
com as seguintes informações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data e hora de entrada no estabelecimento;
f) Data e hora prevista de saída.

3 — O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até às
doze horas do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-
se que, se não fizer, renova a sua estadia por mais um dia.

4 — O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não é
obrigado a aceitar o prolongamento da estadia do utente para além
do dia previsto para a sua saída.

Artigo 22.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir um
livro de reclamações ao dispor dos utentes, cujo modelo é o que se
encontrar em uso para os empreendimentos turísticos.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediatamente
facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado, pelo
responsável do estabelecimento de hospedagem, ao presidente da
Câmara Municipal no prazo máximo de quarenta e oito horas, de-
vendo o duplicado ser entregue ao utente no acto da reclamação.

Artigo 23.º

Período de funcionamento

1 — Os estabelecimentos licenciados ao abrigo do presente Regu-
lamento devem estar abertos todo o ano ou apenas no período de
funcionamento requerido, aquando do pedido da licença ou autoriza-
ção de hospedagem.

2 — O encerramento definitivo ou temporário do estabelecimento
de hospedagem fora das situações previstas no número anterior deve
ser obrigatoriamente comunicado à Câmara Municipal com uma an-
tecedência mínima de 30 dias úteis.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 24.º

Competência de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Re-
gulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a outras en-
tidades administrativas e policiais.
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2 — Para efeitos do número anterior, será sempre facultada a
entrada da fiscalização e demais autoridades nos estabelecimentos de
hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem in-
fracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os respec-
tivos autos de notícia, que serão, de imediato, remetidos à Câmara
Municipal.

4 — As infracções ao Regulamento constituem contra-ordenação
cujo procedimento segue o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14
de Setembro.

5 — A determinação da instrução do processo e a aplicação da
sanção é da competência do presidente da Câmara Municipal, rever-
tendo para a Câmara Municipal o produto das coimas.

Artigo 25.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, para além
das situações previstas no artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro, as seguintes situações:

a) Funcionamento de estabelecimento de hospedagem sem a res-
pectiva licença ou autorização de utilização;

b) Falta de pagamento das taxas devidas;
c) Dar ao estabelecimento uma utilização diferente da prevista no

alvará;
d) Incumprimento dos requisitos previstos no anexo II do presente

Regulamento;
e) Execução de alterações ao estabelecimento sem prévia comuni-

cação à Câmara Municipal;
f) Utilização, pelo estabelecimento de hospedagem, na sua activi-

dade externa, de nome diferente do aprovado ou em violação do dis-
posto no presente Regulamento;

g) Não afixação de placa identificativa do estabelecimento;
h) Recusa de acesso a estabelecimento de hospedagem fora dos casos

previstos no presente Regulamento;
i) Dar alojamento ou permitir o acesso a um número de utentes

superior ao da respectiva capacidade;
j) Incumprimento das regras de higiene e segurança previstas no

presente Regulamento;
k) Falta de comunicação à Câmara Municipal do nome da pes-

soa ou das pessoas responsáveis pelo estabelecimento de hospeda-
gem;

l) Não colocação, em local visível, das informações respeitantes
ao funcionamento do estabelecimento;

m) Cobrança, em separado, do consumo de água, de gás e ou de
electricidade;

n) Inexistência de livro de entrada de clientes;
o) Ausência ou não apresentação imediata, a pedido do utente, de

livro de reclamações;
p) Não envio do original da reclamação ao presidente da Câmara

Municipal dentro do prazo previsto no presente Regulamento;
q) Encerramento do estabelecimento de hospedagem sem aviso

prévio à Câmara Municipal ou fora do prazo previsto no presente
Regulamento;

r) Impedimento de acções de fiscalização por parte das entidades
competentes nos termos do presente Regulamento no estabelecimen-
to de hospedagem;

s) Não averbamento ao alvará em caso de alteração dos elementos
constantes do mesmo.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, nos termos do Re-
gime Geral das Contra-Ordenações.

Artigo 26.º

Montante das coimas

As contra-ordenações ao presente Regulamento são puníveis com
coima, cujo montante mínimo é de 50,00 euros e o máximo é de
500,00 euros, tratando-se de pessoa singular, e no mínimo de 250,00
euros e máximo de 2500,00 euros, tratando-se de pessoa colectiva,
salvo nas situações que se enquadrem no artigo 98.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 27.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das contra-ordena-
ções previstas no artigo 24.º do presente Regulamento, bem como
da culpa do agente, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessó-
rias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as deficiênci-
as determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de licença
ou autorização de utilização para hospedagem.

2 — A aplicação das sanções acessórias implica a apreensão do
respectivo alvará.

3 — A decisão final do processo de contra-ordenação é sempre
comunicada pela Câmara Municipal à Região de Turismo da Planície
Dourada, no prazo máximo de 10 dias a contar da decisão.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 28.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem encon-
tra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas nos Regulamentos
Municipais da Edificação e Urbanização e no de Liquidação e Cobran-
ça das Taxas, Licenças, Tarifas e Prestação de Serviços, pela Câmara
Municipal.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento das
taxas previstas no mencionado Regulamento Municipal de Edificação
e Urbanização.

Artigo 29.º

Registo

1 — As instalações e estabelecimentos previstos nos n.os 2 e
3, alínea a), do artigo 1.º do presente Regulamento devidamente
licenciados são objecto de registo organizado em livro próprio
pela Câmara Municipal, com indicação da situação em que se
integram, bem como das características que possuem, conforme
o anexo IV.

2 — O registo será comunicado, trimestralmente, à Região de Tu-
rismo da Planície Dourada, para fins de conhecimento da capacidade
global instalada e análise estatística.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabeleci-
mentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em vigor,
sem prejuízo dos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no número
anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento
no prazo máximo de dois anos, excepto quando esse cumprimento
determinar a realização de obras que se revelem materialmente im-
possíveis ou que comprometam a rentabilidade dos mesmos, desde que
reconhecidos pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do artigo 7.º, com vista à verifi-
cação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do presente diploma, será emitido
o alvará de hospedagem.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de cinco dias
após a sua publicação.
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ANEXO I

Requerimento tipo

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações
dos estabelecimentos de hospedagem

ANEXO III

Licença ou autorização de utilização
para estabelecimentos de hospedagem
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ANEXO V

Modelos de placas identificativas do tipo
de estabelecimento de hospedagem

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identificativa: hospedaria,
casa de hóspedes, quartos particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Deliberação n.º 1066-N/2007

Torna-se público, nos termos do artigo 17.º, n.º 1, do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, que,
sob proposta da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, tomada em
reunião do órgão de 16 de Abril de 2007, em sessão ordinária realiza-
da em 27 de Abril de 2007, esta Assembleia Municipal deliberou de-
clarar a utilidade pública e ainda atribuir carácter de urgência à expro-
priação das parcelas identificadas na planta anexa, necessárias à obra
de «Requalificação do troço da EN 101 entre a Praça D. Manuel I e
a rotunda do IC 28», nos termos do artigo 15.º, n.os 1 e 2, do mesmo
Código.

Esta deliberação foi tomada ao abrigo do disposto nos artigos 1.º,
12.º, 13.º, n.º 1, 14.º, n.º 2, e 15.º do Código das Expropriações.

8 de Maio de 2007. — O Presidente da Assembleia Municipal, Rui
Henrique Ribeiro Rodrigues Alves.

ANEXO IV

Folha de registo de estabelecimentos de hospedagem
e de estabelecimentos de alojamento temporário

sem fins lucrativos




